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I. INTRODUÇÃO

No âmbito das sessões extraordinárias do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) para analisar a situação política do Paraguai no que diz respeito à crise ocorrida em junho de 2012, o Secretário-Geral da OEA informou, em 22 de agosto do corrente ano, que o Governo do Paraguai encaminhou-lhe a resolução no 67/2012, do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral (TSJE), solicitando o envio de uma missão de acompanhamento e observação eleitoral.

Nesse sentido, o Secretário-Geral anunciou a viagem de seu Chefe de Gabinete, Embaixador Hugo de Zela, e do Secretário de Assuntos Políticos, Doutor Kevin Casas-Zamora, a Assunção, Paraguai, com uma breve escala prévia em Lima, Peru – país que detém a Presidência Pro Tempore da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) – , com o objetivo de dialogar com as principais autoridades dos poderes do Estado, bem como com os principais atores políticos e sociais do país, com relação à eventual instalação de uma missão de acompanhamento do processo político paraguaio e de observação eleitoral com vistas às eleições de abril de 2013. 

II.
ENTREVISTAS REALIZADAS


a)
Visita a Lima, Peru – 27 de agosto de 2012 

Durante a estada em Lima, foram realizadas reuniões de trabalho com o Ministro das Relações Exteriores do Peru, Rafael Roncagliolo, e com o Presidente do Grupo de Alto Nível da UNASUL sobre o Paraguai, Salomón Lerner. As reuniões tiveram por objetivo a troca de pontos de vista sobre a situação no Paraguai, o aprofundamento da abordagem dessa situação por parte da UNASUL e de seu Grupo de Alto Nível e o exame de possíveis áreas de cooperação ou de intercâmbio de informações sobre a matéria. 


b)
Visita a Assunção, Paraguai – 28 a 30 de agosto de 2012


Durante a permanência em Assunção, a Missão manteve reuniões de trabalho com as autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Eleitoral, com representantes designados pelo Presidente Fernando Lugo, com dirigentes das principais forças políticas do país, Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA), Aliança Nacional Republicana (ANR), União Nacional de Cidadãos Éticos (UNACE), Partido Pátria Querida, Partido País Solidário e Frente Guasú, e com representantes de organizações da sociedade civil. 

III.
PRINCIPAIS TEMAS 


Os principais temas abordados foram os seguintes. 


a)
Diálogo político 

Os setores políticos e outros atores da sociedade civil estão convictos quanto à conveniência da manutenção de um diálogo político amplo, com a participação de todos os atores políticos paraguaios, representantes de diversos setores da realidade nacional, e o acompanhamento da OEA. Esse diálogo seria essencial na busca de consensos destinados a fortalecer o sistema democrático e evitar futuras crises. O conteúdo, as modalidades e o alcance do acordo deverão ser definidos pelos próprios paraguaios.

Todos os setores acolheram de maneira positiva a eventual instalação de uma Missão de Acompanhamento e Observação Eleitoral da OEA sob a chefia do ex-presidente da Costa Rica e Prêmio Nobel da Paz, Doutor Oscar Arias Sánchez, que aceitou a proposta do Secretário-Geral para mediar o diálogo entre todos os atores do espectro político e dirigir a equipe de observação eleitoral.

Nesse contexto, e de maneira específica, representantes de partidos políticos como o PLRA, a ANR e o PPQ declararam que haveria disponibilidade para incentivar reformas constitucionais em diversos temas como o julgamento político, o sistema judicial, o sistema eleitoral e a reeleição presidencial, entre outros. 


b)
Eleições e observação eleitoral 


As autoridades e atores políticos paraguaios destacaram a importância da observação internacional tanto das eleições internas dos partidos políticos como das eleições de abril de 2013. 
/ A maioria dos atores consultados deixou claro que essa observação eleitoral deve ser o mais ampla possível, com a participação da OEA e outros organismos. É evidente o interesse de todos os atores políticos paraguaios de que esse processo seja participativo, transparente, aberto, inclusivo, sem exclusões ou perseguições de nenhum tipo e com as garantias necessárias para a participação na disputa.


Setores próximos ao Presidente Lugo declararam que, além da OEA, deveriam participar desse trabalho organizações como a UNASUL e outras instâncias procedentes de países vizinhos. A Missão reiterou que a presença de outras organizações é importante e contribui para a observação eleitoral, mas que o envio de convites é da competência das autoridades nacionais. 


As autoridades do TSJE solicitaram o apoio da OEA para facilitar o voto dos cidadãos paraguaios no exterior residentes na área. Uma delegação desse organismo se reunirá com o Secretário de Assuntos Políticos para abordar esses e outros temas, em 11 de setembro, em Washington, D.C.


c)
Direitos humanos


No decorrer das reuniões mantidas, os atores políticos e sociais manifestaram interesse em uma visita do Presidente e do Secretário Executivo da CIDH ao país, com o objetivo de tomar conhecimento diretamente dos fatos ocorridos após a crise política e das denúncias sobre violações de direitos humanos. Nesse sentido, transmitiu-se esse interesse às autoridades do referido órgão autônomo do Sistema Interamericano para a devida consideração e decisão. 


Setores ligados ao Presidente Lugo e membros de organizações da sociedade civil levaram ao conhecimento da Missão supostas ações de represália como a demissão de trabalhadores de diversas entidades públicas, intimidações à imprensa e perseguição de líderes políticos. 

d)
Ação legal contra o julgamento político na Corte Suprema de Justiça.


A Missão entrevistou-se com o Presidente da Corte Suprema de Justiça, que ofereceu detalhes sobre o processo judicial iniciado pelos advogados defensores do Presidente Lugo contra o julgamento político. 


A esse respeito, salientou-se que atualmente o expediente é examinado pela Promotoria Geral, que nos próximos dias emitirá seu parecer final. Em seguida, o expediente será levado ao conhecimento da Sala Constitucional para que expeça a sentença definitiva. A Sala tem prazo até o mês de outubro do corrente ano para expedir a sentença. 


O Presidente desse Poder do Estado confirmou que, caso a sentença seja favorável ao Presidente Lugo, seria necessário reiniciar o julgamento político até a etapa em que violou os direitos do demandante. Caso a sentença seja contrária ao Presidente Lugo, ficaria esgotado o procedimento jurídico interno, podendo-se em seguida recorrer às instâncias internacionais competentes.

IV.
CONCLUSÕES

1. O processo eleitoral segue seu curso até as eleições gerais de 21 de abril de 2013, com base em um calendário definido no início deste ano; é evidente o interesse de todos os atores políticos paraguaios para que esse processo ofereça as garantias necessárias para a participação na disputa.

2. Os atores políticos estão convictos quanto à conveniência da manutenção de um diálogo político amplo, com a participação de todos os setores e o acompanhamento da OEA, de maneira a possibilitar a discussão e busca de acordos mínimos para fortalecer seu sistema político democrático. 

3. As autoridades e os atores políticos paraguaios entrevistados destacaram a importância da observação internacional, tanto das eleições internas dos partidos políticos quanto das eleições gerais de abril de 2013. Espera-se que essa observação eleitoral seja o mais ampla possível, com a participação da OEA e outros organismos. 

4. Há uma opinião generalizada favorável à Missão de Acompanhamento e Observação Eleitoral da OEA sob a chefia do ex-presidente da Costa Rica e Prêmio Nobel da Paz, Doutor Oscar Arias Sánchez. 

5. É importante uma visita ao país do Presidente e do Secretário Executivo da CIDH para conhecer in loco os fatos posteriores à crise política e as denúncias sobre violações de direitos humanos por parte de setores ligados ao Presidente Lugo e de organizações da sociedade civil.

6. A ação de inconstitucionalidade apresentada pelos advogados do Presidente Lugo contra o julgamento político segue a tramitação legal. Espera-se que nos próximos meses a Sala Constitucional tome uma decisão definitiva a respeito.

V.
PRÓXIMOS PASSOS


Em decorrência das entrevistas mantidas, a Missão definiu alguns passos a serem seguidos com relação à instalação da Missão de Acompanhamento e Observação Eleitoral. 

· Reunião em 11 de setembro entre funcionários do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral do Paraguai e funcionários da OEA em Washington, D.C., em apoio ao processo eleitoral.
· Mobilização de equipe em apoio ao diálogo político e, posteriormente, mobilização de observadores eleitorais.
· Assinatura de acordo de privilégios e imunidades para a MOE
· Assinatura de acordo de procedimentos de observação para a MOE.
· Ao concluir a visita, a Missão recebeu carta do Chanceler dirigida ao Secretário-Geral, em que o governo paraguaio solicita o apoio da OEA em quatro aspectos para o fortalecimento de seu processo democrático: i) envio da Missão de Observação Eleitoral; ii) visita ao país das autoridades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e capacitação de funcionários pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos; iii) peritos da OEA para apoiar e orientar as recomendações que formularia a Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC); e iv) fortalecimento da boa governança mediante a promoção do diálogo político durante e após as eleições de 2013.
VI.
AGRADECIMENTOS 


A Missão agradece ao Governo do Paraguai as facilidades oferecidas para o desenvolvimento de seu trabalho com absoluta independência. Da mesma maneira, agradece a disposição dos atores políticos e sociais do Paraguai para reunir-se com seus integrantes, a franqueza das discussões e o claro espírito de colaborar abertamente na busca dos melhores caminhos para aprofundar a democracia paraguaia. 


A Missão gostaria de registrar sua satisfação pela garantia que recebeu de todos os setores políticos de que este será um processo pacífico e que a principal ferramenta para mudanças ou correções no futuro serão o diálogo e a convivência democrática.
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�.	Em 21 de abril de 2013 serão eleitos o Presidente e o Vice-Presidente da República, 45 senadores titulares (e suplentes), 80 deputados (e suplentes), 18 parlamentares do MERCOSUL (e suplentes), 17 governadores e 17 juntas departamentais. O cronograma eleitoral para as eleições gerais e departamentais foi fixado pelo TSJE em 26 de janeiro do corrente ano, conforme a resolução No. 3, embora a convocação formal para as eleições tenha ocorrido – de acordo com a lei – em 21 de agosto do ano em curso, conforme a resolução No. 65. As resoluções No. 21 e 57 do TSJE, aprovadas em 23 de março e 18 de julho, respectivamente, estabelecem as datas para as eleições internas dos partidos políticos.
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